
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1973741 - SP (2021/0268727-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ASSOC.COMUN.E BENEF. PE JOSE AUGUSTO MACHADO 

MOREIRA
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

PEDRO ACIOLI WERNER - RJ166030
MARCELLA FARIA DE MENDONÇA - RJ184379
PAMELA REGIS FERREIRA - SP414635

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RAPHAEL ANDRADE PIRES DE CAMPOS - SP257112
 

EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ART. 1.022, II, DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTINÊNCIA. REUNIÃO DE 
FEITOS, QUANDO UM DOS PROCESSOS JÁ FOI JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 235/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não há que se falar em violação do artigo 1.022, II,  do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia.
3. Verifica-se, na hipótese, a impossibilidade de reunião dos processos, porquanto o 
primeiro mandamus já foi decidido, inclusive, com trânsito e julgado. Incide na 
espécie o enunciado da Súmula 235/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ART. 1.022, II, DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTINÊNCIA. REUNIÃO DE 
FEITOS, QUANDO UM DOS PROCESSOS JÁ FOI JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 235/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não há que se falar em violação do artigo 1.022, II,  do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia.
3. Verifica-se, na hipótese, a impossibilidade de reunião dos processos, porquanto o 
primeiro mandamus já foi decidido, inclusive, com trânsito e julgado. Incide na 
espécie o enunciado da Súmula 235/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

 
 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 760):
 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ART. 1.022, II, DO CPC. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 56 E 57 DO CPC. CONTINÊNCIA. REUNIÃO, 
QUANDO UM DOS PROCESSOS JÁ FOI JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
235/STJ. ARTS. 186, 188, I, E 475 DO CC E 167, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 

Documento eletrônico VDA36230004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 18/04/2023 14:34:20
Código de Controle do Documento: b30960b5-d552-405c-a4d7-6fcfe2dc20b5



VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
O agravante alega que (fls. 770-795): a) todas as matérias objeto do recurso especial 

foram devidamente prequestionadas pela Associação, desde a interposição do recurso de 

apelação; b) a violação do artigo 1.022, II, do CPC é evidente, na medida em que há 

matérias suscitadas pela Associação em sede de apelação que não foram devidamente analisadas 

pelo v. acórdão recorrido; e c) não há que se falar em impossibilidade de reunião, justamente 

porque a C. Câmara do E. TJSP determinou não apenas que os autos retornassem à primeira 

instância para ser novamente sentenciado, como também determinou a reunião de todas as ações 

continentes.

Com impugnação.
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Com efeito, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque a agravante persiste na alegação de violação do art. 1.022, II, do CPC, 

porém, inexiste qualquer contradição, omissão ou obscuridade no v. acórdão recorrido quanto 

aos pontos impugnados. Ademais, o v. acórdão recorrido não tratou dos arts. 186, 188, I, e 475 

do CPC e art. 167 do CTN, que se afirmam terem sido violados. 

Além disso, evidencia-se não ser possível a reunião de processos requerida, pois, no 

caso, o processo que se busca reunir já foi sentenciado, o que implica manutenção da incidência 

da Súmula 235/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONEXÃO. PROCESSO JULGADO. SÚMULA 235/STJ. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
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II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado, a 
teor da Súmula 235 do Superior Tribunal de Justiça.
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que não 
aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, 
por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V - O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 
autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.
VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. VII - Não 
apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.693.564/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 12/6/2018, DJe de 18/6/2018.) (grifos nossos)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA DO DÉBITO. 
CONEXÃO. SÚMULA 235/STJ. SUSPENSÃO E REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. Caso em que a agravante, sustentando a ocorrência de conexão entre a ação anulatória e a 
execução fiscal, pugna pela suspensão e redistribuição do feito executivo.
2. "A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado" 
(Súmula 235/STJ).
3. O Tribunal de origem entendeu pelo não cabimento da suspensão pretendida, bem como 
pela impossibilidade do pretendido deslocamento do feito executivo, posto que a ação 
anulatória teria sido proposta quando já sentenciados os embargos à execução que se 
pretendia deslocar. Revisar o entendimento exarado pelo Tribunal a quo, tal como posto no 
acórdão recorrido, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 1.245.655/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 28/9/2010, DJe de 7/10/2010.) (grifos nossos)

 
Além disso, para se observar a suposta reunião de feitos, tal como pretendido pelo ora 

agravante, seria indispensável o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ART. 91, §1°, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.ERRO MÉDICO. PARTO. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
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II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, não 
obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.
III - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a títulos 
de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou exorbitante o valor 
arbitrado.
IV - Caso em que o tribunal de origem considerou a razoabilidade e a proporcionalidade dos 
danos morais fixados. O reexame de tal entendimento demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 
jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.200.767/DF, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.) (grifos nossos)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO JUDICIAL. DIREITO DE RECORRER 
ADMINISTRATIVAMENTE. RENÚNCIA.
1. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como constatado na 
hipótese.
2. A desconstituição do entendimento a que chegou o acórdão recorrido, referente à 
ausência de direito líquido e certo a amparar o pleito de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial diante do óbice contido na Súmula 7 
do STJ.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior consolidou-se no sentido de que a propositura 
de ação judicial (mandado de segurança, ação de repetição do indébito, ação anulatória ou 
declaratória da nulidade do crédito da Fazenda Nacional) pelo contribuinte importa em 
renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso porventura 
interposto, nos termos do art. 1º, § 2º, do Decreto-Lei n. 1.737/1959 e do art. 38, parágrafo 
único, da Lei n. 6.830/1980.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.749.142/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.) (grifos nossos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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